INDICAÇÃO Nº 
1275
, DE 2006

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de demais providências, no sentido de se facilitar ao máximo e tornar menos oneroso o processo de encerramento de empresas comerciais ou prestadoras de serviços, nos casos em que, de fato, estiverem inativas, manifestada a vontade dos sócios.

JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade a presente proposição indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de demais providências, no sentido de se facilitar ao máximo e tornar menos oneroso o encerramento de empresas comerciais, ou das prestadoras de serviços que forem contribuintes do ICMS, nos casos em que, de fato, estiverem inativas.

Sem qualquer demérito, antes reconhecendo oportunas as recentes medidas administrativas que visam a otimizar os atos de abertura e encerramento de empresas, roga-se a especial atenção no sentido de se tornar ainda mais célere e menos dispendioso o encerramento de empresas, na hipótese em que, de fato, estas se encontrem inativas, de maneira a dispensá-las da continuidade da apresentação de declarações, informes, multas (inclusive pela ausência de informes periódicos) e certidões negativas, num primeiro momento, sem prejuízo de posterior acordo ou execução, quanto a eventuais débitos, evitando-se para a empresa em extinção e seus sócios intermináveis círculos viciosos e crescentes “bolas-de-neve” fiscais, que tornam impossível a baixa em seus  registros.

Poder-se-ia, buscar uma solução transitória, tal como a interrupção de exigências fiscais periódicas, apresentação de demonstrativos, informes e declarações, a partir da apresentação do distrato, estabelecendo-se prazo e condições para o adimplemento de eventuais obrigações tributárias anteriores a esse termo.

Infelizmente um número elevado de empresas que se constituem formalmente, deixam de ter solução de continuidade e encerram suas atividades, muitas vezes nos primeiros meses de funcionamento.  Como se não bastasse o fracasso ao se enfrentar todas as dificuldades de um empreendimento que venha a malograr, ter, ainda, de continuar sofrendo as conseqüências do rigor fiscal constitui uma penalidade extrema.  Embora necessária, essa preocupação de parte do Fisco deve ser sensível à difícil situação econômica e administrativa enfrentada pelos micro, pequenos e médios negócios.

Nesta conformidade, e por seu caráter administrativo, apresenta-se esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt - PDT
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